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Conferência de Imprensa da DORAV do PCP,  31-05-2004

Após o Congresso:

 

TRÊS QUESTÕES À VOLTA DA RIA

 

 

Os problemas da Ria de Aveiro não terminaram (nem poderiam terminar) com a realização  do Congresso da Ria, continuando a exigir a atenção e intervenção de todos quantos estão interessados na sua defesa.

A DORAV do PCP considera que já decorreu o tempo suficiente para serenamente voltar reflectir sobre esses problemas e sobre o próprio Congresso.

O tempo passado mostrou com clareza que, tal como havíamos prevenido, o Congresso da Ria de Aveiro de 22, 23 e 24 de Abril, constituiu uma oportunidade perdida no que diz respeito à busca de soluções que assentem na avaliação rigorosa da situação existente na laguna, nas suas múltiplas vertentes, e resultem também de mecanismos de participação dos diversos actores que intervêm neste cenário.

Tendo sido mais do que óbvia a instrumentalização partidária do evento pelo PSD, nomeadamente quanto à constituição de uma plateia para aclamar a “apresentação”, pelo Governo, de um novo modelo de gestão da Ria de Aveiro, os resultados práticos do evento são confrangedores. 
Neste quadro, a DORAV do PCP considera oportuno chamar a atenção das populações para três questões, que considera nucleares e particularmente actuais:

 

1. Acerca do Gabinete de Gestão Integrada da Ria de Aveiro - GGIRA

 

Passam hoje trinta e oito dias sobre o anúncio, feito pelo primeiro ministro Durão Barroso, na tribuna do denominado “Congresso da Ria”, da iminente criação de um Gabinete para a Gestão Integrada da Ria de Aveiro (GGIRA). Passam hoje trinta e oito dias e nada aconteceu. A natureza do GGIRA aproxima-se cada vez mais da figura do nado morto.

A DORAV do PCP, que repetidamente defendeu que a Ria de Aveiro deveria ser dotada de uma estrutura de gestão autónoma, com competências e meios e jurisdição sobre toda a Ria, prevendo no seu estatuto, formas de participação das autarquias e dos cidadãos, registou as linhas gerais do modelo de gestão anunciado no Congresso, tendo concluído que o mesmo não correspondia às exigências e necessidades da defesa da Ria de Aveiro e do seu desenvolvimento sustentável, designadamente devido à clara ausência de autonomia, decorrente do facto o GGIRA se configurar como uma nova Direcção Geral no seio do Ministério do Ambiente.

Para que o PCP se pudesse pronunciar com rigor foram desenvolvidas várias diligências, sem qualquer resultado, no sentido de conhecer qualquer texto oficial referente ao que tinha sido anunciado.

Hoje é nossa convicção de que nada existiria para além de um enunciado geral de intenções, já por si suficientemente negativo. E com as recentes alterações promovidas no Ministério do Ambiente esta questão poderá ter sido, uma vez mais, adiada sine die.

Apesar disso, admitindo que, contrariamente ao previsível, possa vir a ser aprovado pelo Governo, em tempos mais ou menos próximos, um qualquer “GGIRA” ou equiparado, o PCP através do seu Grupo Parlamentar, chamará o respectivo diploma à ratificação na Assembleia da República, propondo, nessa eventualidade, o que melhor possa responder à natureza dessa instituição e às exigências repetidas da nossa região.

Sendo de destacar que na falta de uma entidade gestora, a AMRia tem sido um elemento importante na abordagem e acompanhamento dos problemas da Laguna constitui motivo acrescentado de preocupação o atabalhoado anúncio, por parte do Presidente da AMRia, da extinção próxima desta estrutura, (ao que sabemos sem que isso correspondesse a qualquer decisão formal por parte dos seus órgãos ou dos municípios que a integram), e sem ter minimamente em conta todos os problemas que lhe estão associados, desde logo o facto de um dos municípios que a integram e que é aliás directamente confinante com a Ria (Mira) não integrar a GAMA.

 

2. Acerca da eventual privatização da SIMRIA.

 

Num dos raros espaços de debate no Congresso da Ria o PCP, pela voz de um dos participantes, alertou para os perigos que podem resultar de uma alteração da natureza de empresa SIMRIA, actualmente detida exclusivamente por capitais públicos, com origem parcial nos municípios da região e maioritariamente na empresa Águas de Portugal.

Num exercício que apenas se pode classificar ou como inaceitável desconhecimento ou como inaceitável mentira, o Administrador Delegado da SIMRIA respondeu, da mesa do Congresso, que desconhecia qualquer operação de privatização da “Águas de Portugal”, ou mesmo qualquer intenção do Governo nesse sentido, pelo que a natureza da SIMRIA, como empresa de capitais exclusivamente públicos, não estaria em causa.

O Eng.º Fernandes Tomás pode não ter sido prevenido da eminência do anúncio de tal privatização, entretanto ocorrido, a 17 Maio, pela boca do então Ministro Amílcar Theias.

Mas tinha a obrigação de saber que a Lei das Grandes Opções do Plano e a Lei do Orçamento de Estado para 2004 referiam, explicitamente, o objectivo de privatização daquela empresa com importância estratégica na prestação de serviço público aos portugueses.

Como é sabido, as alterações ocorridas no Ministério do Ambiente nas vésperas do Congresso do PSD não indiciam nada no sentido de contrariar aquele anúncio, antes pelo contrário. Para além da dança de nomes – que dá expressão pública à guerra dos lobbies interessados nesta privatização - o que se anuncia é a continuação e o agravamento das políticas que escancaram as portas deste e de outros sectores estratégicos à sede insaciável dos grandes grupos económicos.

Acresce ainda que nada garante que, para além da venda de parte do capital da empresa Águas de Portugal, as intenções do Governo não se estendam á alienação total do capital detido por aquela empresa noutras empresas subsidiárias, o que, a verificar-se na SIMRIA, passaria o controlo da empresa para o sector privado, hipótese que a DORAV do PCP considera absolutamente inaceitável, na perspectiva da defesa dos interesses mais profundos de toda a nossa região.

 

 

3. Acerca da Marina da Barra

 

Mais uma vez, no Congresso da Ria, no quadro da apresentação do Plano Intermunicipal de Ordenamento da Ria de Aveiro, foi reafirmado o objectivo da construção da Marina da Barra.

O PCP não ignora que o Decreto-Lei n.º 507/99 de 23 de Novembro autorizou a Administração do Porto de Aveiro a concessionar, em regime de serviço público, a construção e exploração da uma marina na Barra. Mas também sabe que, desde essa data e por mais do que uma vez, os projectos elaborados pela concessionária não ultrapassaram a fase da Avaliação de Impacte Ambiental.

A desconformidade ambiental daqueles projectos é evidente dada a localização do complexo em 57 hectares de uma área incluída na Zona de Protecção Especial (ZPE) da Ria de Aveiro e a comprovada sensibilidade ecológica e ambiental desse espaço.

O Governo de António Guterres criou, nesta área, um problema complicado e delicado.

Por um lado o conteúdo dos projectos apresentados para a Marina da Barra, estará, em linhas gerais, conforme com as bases da concessão, anexas ao Decreto-Lei n.º 507/99 de 23 de Novembro. Mas é a própria intervenção que é questionável: - sendo admissível a criação de uma marina ou de equipamentos similares na Ria de Aveiro e sendo exacto que está há muito prevista a implantação de um tal equipamento na área da concessão, o facto é que os termos em que esta foi estabelecida permitem projectos com dimensão e natureza inaceitáveis em qualquer processo sério de Avaliação de Impacte Ambiental.

Aliás o Decreto-Lei n.º 507/99 é em si mesmo contraditório. Enquanto que o preâmbulo indica claramente que «a construção neste local..., tendo em atenção a classificação da área como zona de protecção especial a integrar na Rede Natura 2000, implica a construção de apoios em terra, comerciais e hoteleiros», já o articulado permite que os referidos equipamentos sejam construídos no leito da Ria, acrescentando também a possibilidade de construção de habitação.

O mesmo diploma, ao fixar peremptoriamente uma localização, impede o estudo de locais alternativos, requisito essencial para a realização de um projecto desta natureza e dimensão, exigido pelas directivas da UE e pela legislação nacional.
A DORAV do PCP tem presente que, com a aprovação do Decreto-Lei 507/99, e com a consequente realização do concurso público e da atribuição da concessão, criou-se uma situação nova em que há uma entidade privada que possui direitos e que, para a prossecução dos seus objectivos procedeu a inúmeras operações com os consequentes custos. Terá sido aliás nessa base que o consórcio recorreu aos tribunais para tentar obter ressarcimento de alegados prejuízos.

Sem querer substituir as instâncias judiciais, a DORAV do PCP recorda que o Decreto de concessão exigia explicitamente a “realização de estudos de impacte ambiental para submeter a avaliação de impacte ambiental, nos termos da legislação em vigor”.

Para o PCP, enquanto estiver em vigor este Decreto-Lei, a Ria de Aveiro viverá permanentemente sob o cutelo da possibilidade da aprovação da conformidade ambiental de um qualquer projecto de Marina, por este ou outro Ministério do Ambiente.

Desta forma, ciente de que é o próprio Decreto-Lei n.º 507/99, de 23 de Novembro, - o Decreto da Concessão - que está na base dos conflitos e problemas surgidos em torno do processo «Marina da Barra» a DORAV do PCP vai solicitar ao Grupo Parlamentar do PCP as medidas necessárias que conduzam à sua urgente revogação.

 

  

Aveiro, 31 de Maio de 2004

O Executivo da DORAV do PCP
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